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Introducgao

No préximo ano de 2027, o Plano de Desenvolvimento Institucional da
Universidade Federal de Juiz de Fora hoje em vigor encerra seu ciclo de cinco anos
(2022-2026) e a comunidade académica vai se reunir para discutir novo documento
norteador da vida universitaria e das decisdes estratégicas da organiza¢ao ao longo
do ciclo seguinte (2027-2031).

O presente documento consubstancializa a proposta da Administra¢ao Superior,
para subsidiar debate e deliberacao no Conselho Superior. Apresentam-se no texto
as bases legais que orientam os processos de elaborac¢ao de PDIs; a discussao
conceitual do PDI como instrumento estratégico; a apresentac¢ao da metodologia e
da estrutura de governanca do processo; o plano de trabalho; e o cronograma
proposto.

No processo de construcdo de um PDI, a UFJF estabelecera as bases para o
planejamento da gestao da administra¢ao central, dos campi de Juiz de Fora e de
Governador Valadares, das unidades académicas e de seus cursos de graduacdo e de
pos-graduacao, dos projetos, dos programas de extensdo e de suas a¢des nos
campos da cultura e da inovacao.

O Plano de Desenvolvimento Institucional € um documento de planejamento e
de gestao institucional, elaborado para vigorar por um periodo determinado e que
deve ser estruturado considerando filosofia de trabalho, missao, diretrizes
pedagogicas, estrutura organizacional e atividades académicas da Universidade. A
meta € definir seus objetivos e determinar as melhores estratégias para atingi-los - e
fazé-lo numa perspectiva integrada e holistica, e ndo como mera compilacdo de
contribui¢des de varios setores.

Todos os atores, segmentos e unidades devem assumir o compromisso de
participar da formulacdo do plano, exatamente por se tratar de documento que
afeta todas as decisdes estratégicas da organiza¢do ao longo de alguns anos. Eximir-
se ou afastar-se podera ter consequéncias diretas e negativas sobre o ambiente
organizacional, as relacdes no trabalho, bem como a ndo compreensao sobre os
objetivos e as metas da instituicdo e sobre a relagao da Universidade com a
sociedade no contexto da cidadania.

A UFJF é uma Unica estrutura com a presenca de dois campi. Todas as propostas
precisam integrar as estruturas de ambos e as politicas de ambos sao uma unica
politica, ndo politicas isoladas para cada campus (e a mesma légica preside a
compreensao das relacdes de qualquer setor da universidade com qualquer outro).
Segundo o MEC, o PDI “é o documento que identifica a Instituicdo de Ensino
Superior (IES), no que diz respeito a sua filosofia de trabalho, a missdo a que se
propde, as diretrizes pedagogicas que orientam suas a¢des, a sua estrutura
organizacional e as atividades académicas que desenvolve e/ou que pretende
desenvolver”. Isto implica um olhar acurado da universidade sobre si mesma, sobre
0 que ela é hoje e sobre o que ela quer ser e fazer nos proximos anos.
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O Plano de Desenvolvimento Institucional pode ser considerado o principal
documento oficial referente a vida das institui¢cdes federais de ensino superior (IFES).
Suas politicas académicas, seus objetivos e metas, sua estrutura de gestao e

governanca, seus parametros de avaliacdo, seus indicadores, suas competéncias e
sua infraestrutura estarao estabelecidos e ordenados por um determinado periodo.

A elaboracao de um PDI é uma oportunidade de a Universidade encontrar-se
consigo propria, refletir sobre os caminhos que percorreu no passado recente e em
sua trajetoria de longo prazo. Compreendé-lo como uma ferramenta meramente
gerencial, ou um mero conjunto de técnicas, submetendo-o as normativas legais que
pretendem moldar as instituices sem dialogar com as condic¢des especificas, produz
resultados problematicos. Ao desconsiderar o ambiente social e politico no qual se
insere a Universidade, aliena a comunidade universitaria do seu entorno e impede o
reconhecimento inclusive de seu publico e das dificuldades a isto associadas.

Também, ao instituir mecanismos estritamente técnicos e sem envolvimento da
comunidade, o plano tornar-se-ia uma finalidade em si mesma. A literatura que
envolve os mecanismos de implementacdo é prodiga em apresentar as dificuldades
dos agentes envolvidos quando estes ndo compreendem conceitos, processos e, no
limite, o desenho do que se pretende.

Ainda que o PDI possa ser enquadrado como parte de uma perspectiva
gerencialista na administracdo publica, ele ndo se esgota ai. E uma oportunidade de
a organizacado refletir sobre si mesma e, dentro dos parametros rigorosos de
formacao, exceléncia académica e rigorosa base cientifica, constituir-se como
organizacao publica voltada a cidadania, reconhecendo a diversidade e a liberdade
em uma sociedade democratica. Esta além dos modelos de eficiéncia alocativa, ainda
gue ndo os descarte; ultrapassa a gestao por resultados, ainda que estes sejam
muito importantes, mas ndo um fim em si mesmos; que compreenda aquele que
esta em seu escopo ndao como clientes, mas como cidadaos.

E no intuito de evitar estes riscos que as sistematicas de funcionamento e as
metodologias aqui propostas implicam uma arquitetura institucional que prevé a
conciliagao de avaliagdo técnica com a existéncia de numerosas instancias de
participacdo na discussao, desde debates na base (unidades académicas, unidades
administrativas, entidades representativas), passando por contribuicdes em canais
digitais (para oferta de sugestdes por membros da comunidade), chegando a
apresentacdo de propostas sistematizadas em Audiéncia Publica aberta a
comunidade antes do envio da proposta final ao Conselho Superior.

A mesma légica orienta a estruturacdao de comissdes de trabalho, com previsao
de composi¢Bes com indicacdo, pelas instancias representativas, de membros com
expertise técnica, mas também com a garantia de representacdo de todos os
segmentos. E com o objetivo de explicitar as caracteristicas do modelo proposto que
seguem elencados, no presente documento, as bases legais que orientam os
processos de elaboracao de PDlIs; a discussao conceitual do PDI como instrumento
estratégico; a apresentacao da metodologia e da estrutura de governanca do
processo; o plano de trabalho; e o cronograma proposto.
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1 - Base Legal

I) Constituicao Federal de 1988, em especial os seguintes dispositivos:

a) Art. 206, lll e VI:

Consagra o pluralismo de ideias e de concepc¢bes pedagogicas, bem como a gestao
democratica do ensino publico. Norma-base que fundamenta a necessidade de
participacdo de numerosas instancias na discussao referente ao PDI.

B) Art. 207, caput:

Assegura as universidades autonomia didatico-cientifica, administrativa e de gestao
financeira e patrimonial, além do principio da indissociabilidade entre ensino,
pesquisa e extensdo. E o fundamento constitucional que confere & Universidade
Federal de Juiz de Fora autonomia para criagao do PDI e demais documentos.

Il) Lei n° 9.394/1996 (LDB), em especial os seguintes dispositivos:

a) Art. 46:

Relata que terdo prazos limitados e renovac¢ao periddica apds o processo de
avaliacdo dos processos de autoriza¢ao, reconhecimentos e credenciamento de
CUrsos.

b) Art. 52:

Caracteriza as universidades quanto a producdo intelectual institucionalizada e a
titulacdo/regime de trabalho do corpo docente. E o parametro que a Resolucdo
CNE/CES n° 3/2010 regulamenta para fins de credenciamento e recredenciamento
(minimo de 1/3 de mestres/doutores; e 1/3 em regime de tempo integral/DE).

Dispde que se deve estabelecer, aprovar e executar planos referentes a pesquisa e
investimento conforme dispositivos institucionais.

Confere as universidades mantidas pelo Poder Publico estatuto juridico especial
guanto a estrutura, organizac¢ao, financiamento, carreira e regime de pessoal.

Impde as instituicdes publicas de educagao superior o principio da gestao
democratica, assegurada a existéncia de 6rgdos colegiados deliberativos com
participacdo dos segmentos da comunidade institucional, local e regional.
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Ill) Lei n® 10.861/2004 (SINAES), em especial os seguintes dispositivos:

a) Art. 3° |l e VI:

Inclui "a missao e o plano de desenvolvimento institucional” entre as dimensdes
obrigatoriamente avaliadas. No inciso VI, trata da organizacdo e gestao da
instituicdo, especialmente o funcionamento e representatividade dos colegiados,
sua independéncia e autonomia na relagdo com a mantenedora, e a participacao
dos segmentos da comunidade universitaria nos processos decisorios.

Institui @ Comissao Propria de Avaliagdo (CPA), responsavel pela conducao do
processo de avaliacao interna vinculado ao PDI (a articulagdo com a CPA é
recomendavel desde j3).

IV) Lei n° 14.802/2024 (Plano Plurianual da Unido 2024-2027), em especial o seguinte dispositivo:

a) Art. 20, llI:

Estipula que os planejamentos estratégicos dos 6rgdos da Unido devem se alinhar a
dimensado estratégica do PPA 2024-2027 e viabilizar o alcance das metas dos
objetivos especificos e das entregas declaradas.

V) Lei n° 15.388/2026 (Plano Nacional de Educacao - PNE), em especial os seguintes dispositivos:

a) Art. 1°:

Aprova novo PNE para o decénio 2026-2036 (19 objetivos, 73 metas e 372
estratégias, com monitoramento bienal), segundo o artigo 214 da Constitui¢ao
Federal de 1988.

b) Art. 5°:
dispde que as metas devem ser cumpridas durante a vigéncia do PNE.

Observacao: As IFES devem estar de acordo com os objetivos, metas e estratégias
do Plano Nacional de Educacao, razdo pela qual o documento também deve nortear
o PDI.

VI) Decreto n° 5.224/2004, em especial os seguintes dispositivos:

a) Arts. 17, 85° e 21:

Dispde sobre a organizacao dos CEFETs que se tornaram Institutos Federais (IF).
Credenciamento dos IFs condicionado a apresentacao do PDI e a indicadores
institucionais de desempenho.
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VIl) Decreto n°7.234, de 19 de julho de 2010, em especial os seguintes dispositivos:

a) Arts. 2° e 3°:

Estabelece os objetivos do Programa Nacional de Assisténcia Estudantil: democratizar as
condi¢des de permanéncia dos estudantes na educacao superior publica federal e
minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais, prevendo a¢des como, por
exemplo, moradia estudantil, alimentacao, transporte, inclusao digital, dentre outras.

VIil) Decreto n° 9.203, de 22 de novembro de 2017, em especial o seguinte dispositivo:

a) Art. 4°;

Estabelece diretrizes da governanca publica, incluindo o monitoramento do desempenho
e a avaliacao da concepcao, implementacdo e dos resultados das politicas e a¢des
prioritarias, bem como a implementacao de controles internos fundamentados em gestao
de riscos. O dispositivo recomenda que o planejamento institucional incorpore
mecanismos de monitoramento, avalia¢ao, gestdo de riscos e controle.

Compete aos 6rgdos e as entidades integrantes da administracdo publica federal direta,
autarquica e fundacional executar a politica de governanca, de maneira a incorporar os
principios e as diretrizes do Decreto e as recomendagdes oriundas de manuais, guias e
resolu¢des do Comité Interministerial de Governanca (CIG).

c) Art. 15-A, Art. 16, Art. 17 e Art. 18:

Disciplinam as competéncias dos comités internos de governanca, a publicidade de seus
atos, a gestdo de riscos/controles internos e a auditoria interna governamental. O art. 17
determina ainda que a politica de gestao de riscos deve ser integrada ao processo de
planejamento estratégico, contribuindo para a articulagdo entre o PDI, a gestao de riscos e
0s objetivos estratégicos institucionais.

Torna obrigatéria a instituicdo de programas de integridade, com uma unidade
responsavel por sua implementacao.

Observacao: Complementado pelos Guias praticos da CGU, o Decreto n° 11.529/2023
instituiu o SITAI (Sistema de Integridade, Transparéncia e Acesso a Informacdo), que
reorganiza a CGU como 6rgao central e a UFJF como "unidade setorial", responsavel por
integridade, transparéncia e acesso a informagdo de forma integrada. O art. 5°, 1I, do
decreto em comenta prevé que compde o SITAI as “as unidades nos 6rgaos e nas
entidades da administracao publica federal direta, autarquica e fundacional responsaveis
pela gestdo da integridade, da transparéncia e do acesso a informac¢ado, como unidades
setoriais”.
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IX) Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017, em especial os seguintes dispositivos:

a) Art. 20:

Estabelece o PDI como documento integrante da instrucdo dos processos de
credenciamento e recredenciamento das instituicdes de educacao superior, reforcando
seu carater estruturante para a regulacdo institucional.

b) Art. 21, caput e incisos | a Xl (redacao vigente dada pelo Decreto n° 12.456/2025):

(Elementos minimos do PDI estao listados no anexo 6 do presente documento)

Dispositivo mais operacional para a elaboragao do documento: lista os elementos minimos
obrigatdrios do PDI (missdo, objetivos e metas; projeto pedagogico institucional;
cronograma de implantacao e desenvolvimento; organizacao didatico-pedagégica;
formatos de oferta dos cursos, entre outros). Deve, portanto, ser o norte estrutural do PDI.

c) Art. 21, paragrafo unico:

Exige que o PDI contemple as politicas de extensao, iniciacdo cientifica e tecnolégica
institucionalizadas.

X) Decreto n° 10.531, de 26 de novembro de 2020, em especial o seguinte dispositivo:

Estabelece que os érgdos e as entidades da administracao publica federal direta,
autarquica e fundacional considerarao, em seus planejamentos e acdes, 0s cenarios
macroecondmicos, as diretrizes, os desafios, as orienta¢des, os indices-chave e as metas-
alvo estabelecidos no anexo da norma. O decreto trata sobre a Estratégia Federal de
Desenvolvimento para o Brasil.

XI) Decreto n° 12.456/2025 (EaD), em especial os seguintes dispositivos:

a) Art. 13, 81°

Exige que os cursos a serem oferecidos e seus respectivos formatos de oferta (presencial,
semipresencial e a distancia) constem expressamente no PDI.

b) Art. 13, §83°:

Condiciona a adequacao de metodologias, processos de ensino-aprendizagem e
infraestrutura (sede e Polos EaD) a compatibilidade com o que estiver previsto no PDI e no
Projeto Pedagogico de Curso.

XIl) Resolugao CNE/CES n° 1, de 11/03/2016, em especial os seguintes dispositivos:
a) Arts. 5°, 81° e §3°; 9°, §3°; 16° e 17°:
Exigem que o PDI contenha a previsao detalhada de areas, cursos, programas e polos de

educacdo a distancia, e que qualquer expansao da oferta EaD esteja subordinada aos
termos ja fixados no PDI vigente.

Observagao: Resolu¢ao CNE/CES n° 1 de 2018, que trata sobre as diretrizes e normas para
a oferta dos cursos de pds-graduacao lato sensu, por sua vez, dispde no sentido de que
esses cursos, inclusive quando ofertados a distancia, devem observar a legislagdo aplicavel
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e o PDI da instituicdo.

XIIl) Resolucao CNE/CES n° 3, de 14 /10/ 2010, em especial o seguinte dispositivo:

a) Art. 3°, VII:

Exige expressamente a compatibilidade entre o PDI e o Estatuto com a categoria de
universidade. Alteracdes estruturais previstas em um documento devem estar
refletidas no outro. O ideal € que haja entdo um cotejo com o art. 21 do Decreto n°
9.235/17, que fornece os elementos minimos obrigatorios do PDI.

XIV) Resolucao CNE/CES n° 7, de 18/12/2018, em especial os seguintes dispositivos:

a) Arts. 3° a 9°

Instituem as Diretrizes para a Extensao na Educacdo Superior Brasileira e
estabelecem que seus principios, fundamentos e procedimentos devem ser
observados no planejamento (ex: PDI), nas politicas, na gestdo e na avalia¢cdo das
instituicdes de educagdo superior.

XV) Resolugao CNE/CES n° 10, de 11 de margo de 2002:
a) Art. 20, §2°:

Prevé que instituicdes credenciadas que possuam PDI atualizado e aceito pela
SESU/MEC ficam dispensadas de verificagdo prévia para autoriza¢cdao de novos cursos
superiores, desde que a criacao do curso esteja prevista no PDI e acompanhada de
seu projeto de implantacgdo.

XVI) Portaria MEC n° 506/2025, em especial os seguintes dispositivos:

a) Capitulo V (Dos Polos de Educacao a Distancia), Secao |, art. 15:

Disciplina a criacdo de Polos EaD por ato préprio da IES, observados os limites
quantitativos fixados em anexo da portaria, condicionando-a a previsao expressa no
Plano de Desenvolvimento Institucional.

b) Capitulo V, Secao V, art. 25:

Estabelece regra especifica para as IES Publicas (como a UFJF): a criacdo de Polos EaD
ocorre por meio de ato préprio da instituicdo, em conformidade com previsao no
PDI, exigido documento do 6rgdo mantenedor que ateste anuéncia quanto a criacao
e observadas as demais condi¢Bes estabelecidas pela regulamentacao.
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a) Altera os dispositivos da Portaria MEC n° 506/2025, tratando, por exemplo, do
cdmputo de avaliacdes presenciais na carga horaria dos cursos a distancia e
semipresenciais. Estabelece, ainda, que a criacao de Polo EaD deve estar prevista no
PDI, reforcando a necessidade de que a expansao territorial da oferta de educacao a
distancia esteja previamente contemplada no planejamento institucional.

Observacao: deve ser referida apenas para manter atualizada a citacdo da Portaria
n°® 506/2025, que ja ndo vigora em sua redacdo original.

XVIII) Portaria MEC n° 1.466/2001, em especial o seguinte dispositivo:

a) Art. 4°:

Exige a apresentacdo do PDI nos pedidos de autoriza¢do de cursos fora de sede,
devendo o documento contemplar a expansao institucional e as melhorias previstas
para o periodo correspondente.

XIX) Portaria MEC n° 3.284/2003, em especial o seguinte dispositivo:

a) Art. 1°:

Determinar que sejam incluidos nos instrumentos destinados a avaliar as condi¢des
de oferta de cursos superiores, para fins de autoriza¢ao e reconhecimento e de
credenciamento de instituicdes de ensino superior, bem como para renovacao,
conforme as normas em vigor, requisitos de acessibilidade de pessoas com
deficiéncia (PCD).

XX) Portaria MEC n° 7/2004, em especial o seguinte dispositivo:

Determina o aditamento do PDI quando houver modificacdo decorrente da inclusao
ou exclusdo de cursos, originalmente mediante registro no Sistema SAPIEnS/MEC,
atualmente sucedido pelo sistema e-MEC.

XXI) Portaria MEC n° 2.051/2004, em especial o seguinte dispositivo:

a) Art. 15:

Inclui o PDI entre os documentos obrigatoriamente examinados pelas comissdes
externas de avalia¢ao.
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XXIl) Portaria MEC n° 4.361/2004, em especial os seguintes dispositivos:

a) Arts. 1°, 3% e 14, 83°:

Regula o protocolo de processos de credenciamento/recredenciamento vinculados
ao PDI.

XXIII) Portaria Normativa MEC n° 2/2007, em especial o seguinte dispositivo:

a) Art. 3°, 86°:

Cursos de EaD devem estar previstos no PDI apresentado por ocasidao do
credenciamento.

XXIV) Portaria Normativa MEC n° 21, de 21 de dezembro de 2017:

a) Art. 2° e dispositivos relativos ao PDI:

Disciplina o sistema e-MEC e estabelece o PDI como instrumento de planejamento
institucional, contemplando, entre outros elementos, o periodo de vigéncia, 0
cronograma e a metodologia de implementagdo dos objetivos, metas e a¢des
institucionais, bem como quadro-resumo dos principais indicadores de
desempenho, possibilitando a comparacdo entre a situacao atual e aquela projetada
ao final da vigéncia do PDI.

XXV) Portaria Normativa MEC n° 23, de 21 de dezembro de 2017:
a) Art. 26:

estabelece que, nos processos de autorizacao e reconhecimento de cursos, o curso
devera constar do PDI atualizado da instituicdo.

estabelece que altera¢des do PDI independem de ato prévio do MEC, devendo as
modificacdes aprovadas por ato préprio da institui¢do ser informadas a Secretaria
de Regulacao e Supervisdo da Educag¢do Superior (SERES) para fins de atualizacao
cadastral.

XXVI) Portaria Normativa n° 40/2007:

a) Analise dos dados inseridos no PDI pela Comissdo de Avaliacdo durante visita in
loco; necessidade do curso a ser autorizado constar no PDI; PDI como documento
indispensavel para o pedido de credenciamento para EAD; mudangas no PDI
tramitar como aditamento ao ato de credenciamento ou recredenciamento; pedido
de credenciamento de campus fora de sede envolvera mudancas no PDI.
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a) Disciplina a Avaliacdo de Propostas de Cursos Novos (APCN) de pés-graduagao
stricto sensu, estabelecendo a necessidade de articulagao das propostas de novos
cursos com o planejamento estratégico institucional, com o PDI e com 0s processos
de avaliacdo institucional.

XXVIII) Instru¢cao Normativa n° 24, de 18 de marc¢o de 2020:

Estabelece os elementos minimos do plano estratégico institucional,
compreendendo a cadeia de valor da instituicao; identidade estratégica, incluindo
missao, visdo de futuro, valores e mapa estratégico; objetivos estratégicos e
respectivas metas; indicadores, com formula de calculo, periodicidade de medicao,
linha de base e metas; e projetos estratégicos, com suas principais entregas, prazos
e unidades responsaveis.

b) Art. 4°:

Determina o alinhamento do planejamento estratégico institucional ao Plano
Plurianual e aos demais instrumentos de planejamento governamental.

c) Art. 5°:

Estabelece a necessidade de revisdo peridédica do planejamento estratégico
institucional, de modo a permitir sua atualizagdo conforme as alteracdes do contexto
e das prioridades institucionais.

Observacao: Para fins de normas aplicaveis ao PDI, a UFJF possui um sitio eletrdnico
em que apresenta um resumo sobre cada uma
(https://www2.ufjf.br/pdi/legislacao/).

2- O PDI como planejamento estratégico

Sempre que uma instituicao confronta-se consigo mesma ela produz dois
instantaneos, nem sempre claros para todos os atores: o que ela é e o que poderia
ser. O que ela é mostra-se reflexo do passado e do presente, dos processos
decisorios tomados no tempo e conforme circunstancias especificas, sejam de
capacidade organizacional, aspectos orcamentario-financeiros, maturidade
institucional, corpo de pessoas nos diferentes niveis institucionais, mas também sob
0 véu das circunstancias politico-sociais que interagiram em determinados cenarios
historicos. As Universidades nao sao diferentes, antes sao um excelente exemplo de
como a histéria institucional interage com as circunstancias que a forjaram.
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Por definicdo, ndo ha instituicdo “perfeita”, muito menos uma que possa ser a
reproduc¢ao mimeética de outra, seja no mesmo espaco geografico nacional ou até
em relacdo as outras formagdes sociais. Mas, nao se segue dai que as experiéncias
outras ndo possam ser trazidas a lume, como um elemento de comparacao ou a luz
de praticas inovadoras. Se cada uma tem sua histéria, é também verdade que

existem experiéncias que podem ser compartilhadas a luz das nossas condi¢des
objetivas.

Se ndo existe um caminho Unico, ou um horizonte a ser alcancado para a
perfeicdo, 0 que uma institui¢cdo, no caso, uma Universidade, podera ser? Dentro dos
constrangimentos tipicos - legais, econdmicos, politicos, sociais e culturais - seu
horizonte jamais é plenamente livre para uma inventividade inteiramente nova.
Conhecer os constrangimentos é uma primeira tarefa, sob pena da prega¢gdo em um
pulpito de promessas vazias.

Um plano de desenvolvimento institucional tem uma face de Janus: ele olha para
tras e para o futuro. O que significa que ndo se pode desprezar a trajetéria,
desconsiderar o que ocorreu, mas é preciso também investigar as possibilidades. E é
importante considerar que as proéprias instituicdes aprendem.

Esta é aquela tarefa central de uma dimensao essencial da vida institucional: o
planejamento.

Planejar ndo é um plano fechado e segundo um método acabado, ndo se trata
de uma tarefa tecnocratica, ndo pode ser uma declaracao de intencdes. Nao é rapido
ou simples e significa:

Quadro 1 - Para Planejar é necessario:

1 - Conhecer a instituicao, portanto ele tem um diagndstico e precisa conhecer sua
trajetoria;

2 - Conhecer os constrangimentos envolvidos - o cenario interno e externo que
afetam a instituicdo;

3 - Estar voltado para o desenvolvimento institucional, o que significa aceitar a tese

da mudanca e dos ajustes necessarios ao seu andamento;

4 -Participacdo e reunido de diferentes atores institucionais, em sua formulagao e
em seu andamento. Onde o ator conhece os objetivos, metas, limitacbes e
vantagens, ele pode ser mais ativo do que aquele que ndo os conhece;

5 - Aceitar o planejamento como organizador das a¢des institucionais.

Elaboragéo: PROPLAN/UFJF.
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Quadro 2 - Os Degraus de Planejamento:

Andlise ambiental;
Analise de oportunidades e ameacas, forcas e fraquezas;
Estratégico Elaborac¢do de objetivos, metas e indicadores;
O PDI Orientac@es para as politicas institucionais;
Horizonte institucional e efeitos em longo prazo - o caminho
da instituicao

Tatico Visa a melhoria da eficiéncia nos processos. De curto a
medio prazo

Operacional A formalizacdo documentada das regras procedimentos e
manuais internos

Elaboragéo: PROPLAN/UFJF.

O PDI é basicamente o planejamento estratégico, entretanto ele deve estruturar
a ac¢ao tatica de melhoras em eficiéncia e a formalizacao futura das a¢fes. Portanto,
o PDI é a base para as a¢0es taticas e operacionais, derivadas do ordenamento
estabelecido pelo Plano.

O jargdo neste campo utiliza-se de uma terminologia que segue um padrao, muitas
vezes importado ao mundo dos negdcios privados. No setor publico, podemos acata-
la como uma referéncia, desde que deixemos de lado sua caracteristica idealizada (o
“guia”) e repleta de referéncias de “estimulo” aos “colaboradores”. Em outras
palavras, abandonar a servidao ao termo em si e toma-lo como uma referéncia
pragmatica. Este é o caso particular dos termos “missao” (que, por sua vez, parece
ter caracteristicas “religiosas”) e “visao”. Portanto, independente de outras
consideragdes, o PDI os contempla.

Quadro 3 - Conceitos que definem a institui¢ao:

A importancia, a razao de ser da instituicdo, sua finalidade
central

Define o que se pretende ser - visdo do futuro

O que fundamenta as ac¢des (exceléncia, ciéncia, diversidade,
rigor, sustentabilidade, transparéncia)

Visao

Principios

Elaboragédo: PROPLAN/UFJF.

Para acdo metodoldégica inicial, pode-se aplicar uma matriz SWOT, obtida a partir
das observacdes e impressdes de uma comunidade ampla ou grupos especificos,
para a definicdo das forcas e fraquezas, oportunidades e ameagas. Uma forma de
realiza-la é por pesquisa ampla, compilagao de resultados e o confronto posterior
destes com as observac¢des dos grupos de trabalho.




) DESENVOLVIMENTO

INSTITUCIONAL |

Quadro 4 - A l6gica dos ambientes - matriz SWOT* (Strengths, Weakness,
Opportunities and Threats) ou FOFA (For¢as, Oportunidades, Fraquezas, Ameacas):

Ambientes Forcas e Ac¢oes Limites e Riscos
Ambiente Interno “ Fraquezas

Ambiente Externo Ameacas

Elaboragéo: Adaptado por PROPLAN/UFJF.
*Referéncia: FINE, Lawrence. SWOT Analysis. Disponivel em e-book Kindle.

Na mesma toada, é bastante importante estabelecer desde logo conceitos que
favorecerao a organizacao dos grupos de trabalho. Isto joga luz desde logo sobre o

entendimento esperado para a realiza¢do do plano. Ha quatro conceitos recorrentes
gue merecem este tratamento em destaque.

Quadro 5 - Alguns Conceitos facilitadores:

Conceito

O que se pretende alcancar, a direcdo, o que se quer atingir concretamente. Em
uma frase, € comum iniciarem-se com um verbo: fazer, realizar, implantar, etc,;
Objetivos Devem ser hierarquizados em prioridade (do mais ao menos relevante) e em
numero razoavel. Tragar 20 objetivos é muito, tracar apenas dois pode ser pouco.
Manter a razoabilidade.

O que se faz, os passos a serem realizados em um determinado periodo, para que
o(s) objetivo(s) seja alcancado(s);

Preferencialmente devem ser expostas em termos quantitativos e em cada
espaco de tempo - x pessoas, x trabalhos, x alunos, x projetos concluidos no més
1, més 2, més 3, p.ex.;

Metas sdo os caminhos para a consecucao dos objetivos.

Segundo Drucker*, é necessario que sejam SMART:

1- Especificas (specific)

2- Métricas, mensuraveis (metric)

3- Realisticas(achievable)

4- Relevantes (relevant)

5- Com prazo, tempo definido para execucao (time-based)

Acompanham as metas, servem a mensurag¢ao do proprio progresso das acoes;
Indica o andamento da acao, seu progresso, estagnac¢do ou atraso. Podem
Indicadores medir, progresso, desempenho, eficiéncia...;
Nao podem ser muitos, em geral um ou dois por meta sao suficientes;
Permitem monitoramento e comparac¢des no tempo.

Planos de Objetivos, metas e indicadores organizados em um plano para implementacao
por area e, posteriormente, para o todo do plano geral.

Elaboragdo: PROPLAN/UFJF
*DRUCKER, Peter. The Practice of Management. New York: Harper-Collins, 2006 (1954).

UfJf
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O instrumento para a identificacdo das caracteristicas da instituicao que revelam
seu posicionamento pode ser baseado na reflexao sobre seu posicionamento geral
em relacdao aos ambientes internos e externos. A acima citada matriz SWOT é uma

referéncia importante, com a ressalva sobre o papel de qualquer ferramenta nao
Ccomo panaceia, mas como a proporcionar um campo de estudo a ser interpretado.

A referida matriz depende de um levantamento sobre:

A - ambiente interno: é aquele conhecido com maior grau de profundidade, portanto
apresenta a experiéncia prévia, o ambiente organizacional, os interesses instalados
na burocracia e as situac¢des de situacao, competicdo ou acomodag¢ao. A metodologia
cré poder estabelecer as denominadas forcas e fraquezas institucionais.

B - Ambiente externo: o que carrega maior grau de incerteza. Um elemento comum é
a incerteza econdmica (orcamento e disponibilidade financeira ou o préprio
ambiente macroeconémico), o aparato legal e a emergéncia de normativas. O
ambiente politico, cultural ou as mudancas tecnolégicas estdao presentes neste
ambiente. O método preconiza indicar as oportunidades e as ameacas existentes
para a instituicao, sendo que a identidade entre fraquezas/ameacas e riscos € ébvia
nao somente pela semantica, mas porque serve de base para um mapa global de
riscos que demandardo prevencao.

Ndo cumpre estabelecer uma infinidade de itens para cada uma. Uma medida
considerada adequada leva em conta, nas forcas, fraquezas, oportunidades e
ameacas, um elenco de cinco (5) pontos para cada. Nao é um numero obrigatorio,
mas referencial.

A matriz pode ser apurada um cruzamento de informacdes a partir de uma
planilha indexada, que produzira um dashbord com os resultados. Entretanto, para
se atingir este ponto, é essencial que sejam obtidos os dados que alimentem cada
uma das quatro dimensdes da matriz. No caso presente, sugere-se obter tais dados
através de um levantamento geral de informacgdes (por exemplo, por meio de uma
pesquisa-diagndstico com a comunidade universitaria, via canal digital, sobre pontos
fortes e fracos da instituicdo) e uma analise “local”, pelos subgrupos e grupos de
trabalho.

Figura 1 - Etapas até o PDI:

Acoes: |
A UFJF como Os Obictivos Planos
Instituicdo Ambientes Mejtas ' de Acdo

Implementacao

Elaboragdo: PROPLAN/UFJF. M oriaga e
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3 - Metodologia e Estrutura de Governanc¢a do PDI

Descrevem-se, nesta secao, a metodologia de funcionamento e a arquitetura
institucional previstas para a governanca para construcdo do Plano de
Desenvolvimento Institucional da UFJF 2027-2031. Para facilitagdo da compreensao
do fluxo de atividades, elas sao apresentadas abaixo em sequéncia cronoldgica (ja as
respectivas datas-limite serdo indicadas na se¢ao Cronograma):

Depois de discutido pelo Conselho Superior, e caso aprovado no formato agora
proposto, o processo tera inicio com a constituicao de trés comissdes de trabalho,
cujas fungBes e estruturas de composi¢ao sdo as que seguem. A Administracdo
Superior, o Conselho Universitario, as Pro-reitorias citadas e as entidades
representativas podem indicar, além dos titulares abaixo elencados, um suplente
para cada uma das comissdes. E vedada a indicacdo dos mesmos representantes
para mais de uma comissao do PDI.

Comissao Gestora do PDI:

Da inicio ao processo, sendo responsavel por: estabelecer as orientacdes gerais; acompanhar o
processo de elaboracgdo e prestar contas periddicas ao Conselho Universitario; convocar, segundo seu
julgamento e a qualquer tempo, as demais comissdes; deliberar sobre o formato final do PDI,
avaliando-o de acordo com a legislacdo pertinente; encaminhar a proposta final ao Consu para
deliberacdo. COMPOSICAO: Reitora (Presidente); Pro-Reitor de Planejamento; 1 Representante da
Administracao Superior; 1 Membro do Conselho Superior; 1 Representante indicado pela Apes-JF; 1
Representante indicado pelo Sintufejuf; 1 Representante indicado pelo DCE-UFJF.

TOTAL: 7 membros
Comissao Executiva do PDI:

Tem o papel de implementar e coordenar o processo de elaboragao do PDI; organizar a estratégia de
comunicagao; organizar inicialmente a formacgao dos Grupos de Trabalho e as Comiss6es com relacao a
metodologia e elementos do PDI; acompanhar e apoiar o trabalho dos grupos e subgupos; organizar e
convocar a audiéncia publica prevista; convidar, a qualquer tempo, apoio técnico aos seus trabalhos.
COMPOSICAO: 3 Representantes da Administracdo Superior; 3 Membros do Conselho Superior; 1
Representante indicado pela Apes-JF; 1 Representante indicado pelo Sintufejuf; 1 Representante indicado
pelo DCE-UFJF.

TOTAL: 9 membros

Comissao Coordenadora de Sistematizacao do PDI:

Sistematiza propostas provenientes das unidades académicas, das unidades administrativas, das
entidades representativas e do canal digital aberto para participacao da comunidade académica,
verificando pertinéncia juridica e orcamentaria e adequacao ao escopo do PDI; apés triagem inicial,
encaminha aos respectivos Grupos de Trabalho tematicos as propostas recebidas; recolhe dos Grupos
de Trabalho relatérios finais com encaminhamentos por area tematica; sistematiza os
encaminhamentos dos GTs (verificando novamente pertinéncia juridica e orcamentaria e adequagao
ao escopo do PDI) e apresenta a comunidade académica primeira minuta sistematizada em Audiéncia
Publica; sistematiza e verifica pertinéncia juridica e orcamentaria e adequacao ao escopo do PDI de
eventuais emendas apresentadas na Audiéncia Publica; apresenta segunda minuta as Comissdes
Executiva e Gestora. COMPOSICAO: 3 Representantes da Administracdo Superior; 3 Membros do
Conselho Superior; 1 Representante indicado pela Apes-JF; 1 Representante indicado pelo Sintufejuf; 1
Representante indicado pelo DCE-UFJF.

TOTAL: 9 membros

UfJf
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Uma vez constituidas as comissdes, e iniciado o processo pela Comissao Gestora,
0 passo inicial sera a disponibilizacdo a comunidade de um conjunto de materiais
comunicacionais explicativos sobre a natureza e a sistematica de funcionamento do
PDI (momento em que se iniciara uma campanha de comunicacado, conduzida pela

Imagem Institucional, para sensibilizacdo, estimulo a participa¢ao e esclarecimento
de eventuais duvidas).

Encaminhado o material explicativo também as unidades, elas dispdem de um
periodo de discussao interna. Paralelamente ao inicio das discussdes nas unidades e
entidades, a UFJF disponibilizara canal digital (com possibilidade de participa¢ao
também da comunidade externa a Universidade) no qual estejam apresentados o
atual PDI, bem como possibilidade para envio de propostas individuais por aquele
dispositivo (com participacdo facultada a qualquer membro da comunidade
académica).

No caso especifico das unidades académicas, fica sugerido o encaminhamento
da discussdo inicialmente aos departamentos, cabendo aos conselhos de unidade
(nos quais os trés segmentos estdo representados) a organiza¢do das propostas
daquela respectiva escola, faculdade ou instituto. No caso das unidades
administrativas e das entidades representativas, dada a diversidade de suas
estruturas e idiossincrasias de composicao e de funcionamento, fica facultada as
instancias diretivas (Pro-Reitores e dire¢des de entidades representativas) a definicao
de como se dardo as discussdes sobre o PDI.

Paralelamente as discussGes do PDI nas unidades académicas, unidades
administrativas e entidades representativas, sera realizada, por canal digital, uma
pesquisa-diagnostico, aberta a toda a comunidade universitaria, sobre pontos fortes
e fracos da instituicdo, para instru¢ao de matriz Swot final.

Finalizado o prazo de discussdes e de oferta de contribui¢cdes por todos os setores e
atores - unidades académicas, unidades administrativas, entidades representativas e
canal digital -, todas as sugestdes sao encaminhadas a Comissao Coordenadora de
Sistematizacdo do PDI. Cabe a ela analisar, organizar e realizar triagem de todo o
conteudo recebido (apontando eventualmente, por exemplo, inadequacao de
alguma proposta ao escopo e a natureza de um PDI, bem como articular propostas
afins que tenham sido recebidas de fontes diversas).

Neste processo, a Comissdao Coordenadora de Sistematizacdo se incumbe de
sistematizar as propostas e encaminha-las aos nove Grupos de Trabalho: cinco
relativos as Macropoliticas que estruturam a UFJF (Ensino; Pesquisa; Extensao;
Inovacdo; e Cultura) e outros quatro relativos a temas transversais, que atravessam
as diferentes Macropoliticas e podem ser descritas como de natureza interveniente
ou de sustentacado institucional (Politicas Estudantis - incluindo, por exemplo,
debates sobre assisténcia e a¢des afirmativas para este segmento, dentre outros;
Politicas para Dimensdo Estrutural - abarcando tematicas como infraestrutura, Tl e
sustentabilidade, dentre outros; Politicas para Dimensao Institucional -
considerando questdes como imagem institucional, internacionalizacao, dentre
outras; e Politicas de Gestdo - incorporando discussdes e propostas relativas a
governanga, processos, avaliacao, politicas de pessoal, dentre outras).
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As IFES brasileiras consideram, desde muito, a presenca indispensavel, em sua
estruturacdo, dos elementos ensino, pesquisa e extensao, nao hierarquizados e
compreendidos como parte das estratégias de planejamento institucional. A UFJF
ndo representa qualquer excecdo a esta regra e vem perseguindo o aprimoramento
desta relacao entre as areas. O PDI 2022-2026 representou a possibilidade para o
aprimoramento desta integracao e incluiu em seus eixos estruturantes elementos
adicionais - dai decorre que ja ali se tenha considerado Inovac¢ao e Cultura como
Macropoliticas, ao lado de Ensino, Pesquisa e Extensdo - modelo que se mantém na
presente proposta.

Contudo, na propositura aqui apresentada, os GTs que no processo do PDI
anterior se dividiam em torno do chamado eixo interveniente (dreas que alimentam
as dimensdes centrais de ensino, pesquisa, extensao, inovacdo e cultura com
elementos para sustentar, diversificar e ampliar conhecimento) e do chamado eixo
de sustentacdo institucional (dreas que contribuem para o funcionamento e
manutencdo da instituicdo) sdo agora reunidas pela l6gica das Politicas Focais.

Tal configuracdo leva em conta tanto a especificidade da UFJF - por exemplo, na
caracterizacao das Macropoliticas Inovacao e Cultura como tendo papel tao
estruturante quanto Ensino, Pesquisa e Extensao (o que ndo € o padrdo observado
em PDIs de outras universidades) - quanto a aprendizagem institucional a partir do
processo de discussao do PDI 2022-2026 (naquele processo, realizado em 2021,
constituiram-se 17 grupos de trabalho, o que levou a uma dispersao tematica e uma
maior dificuldade de coordenacdo e sistematizacdo das propostas).

Os GTs serao compostos, em funcdo de afinidades tematicas, por representantes
que sejam indicados por unidades académicas, unidades administrativas e entidades
representativas, bem como por indicagdo da Administracao Superior e por
proposituras individuais. Cabera a Comissao Executiva do PDI estruturar a
composicdo dos grupos de trabalho, a partir dos encaminhamentos de participacao,
de modo a dar a eles conformac¢fes que sejam produtivas e condizentes com as
tarefas demandadas.

Os grupos realizardo, ao longo do processo, reunides internas e, ao final das
atividades, reunides abertas a comunidade (tanto interna quanto externa). Os dez
grupos de trabalho podem, em fung¢do de avaliagao prépria da pertinéncia e do
aumento da produtividade eventualmente associado a medida, criar subgrupos (com
participacdo aberta a quaisquer interessados em colaborar da discussao). Cabe aos
grupos sistematizar as propostas que cheguem dos subgrupos, antes de envio a
Comissao Gestora de Sistematizacdo do PDI. Aos grupos também incumbe a
organiza¢ao dos dados relacionados a seu funcionamento e a de seus eventuais
subgrupos (numero de pessoas envolvidas, numero de reunides realizadas, numero
de propostas apresentadas sobre cada tema, dentre outros).
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Neste momento, como instrumento acessorio ao trabalho dos grupos, prevé-se a
possibilidade de realiza¢do de grupos de foco, com membros da comunidade
universitaria, para refinamento das propostas finais e do modelo geral. Ja os grupos,
tendo trabalhado a partir das propostas inicialmente formuladas pela comunidade
(unidades, entidades e contribuicdes individuais), que passaram antes pela Comissao
de Sistematizagado, e tendo acrescido outras tantas propostas na discussao do
proprio GT e de seus subgrupos, finalmente encaminharao o resultado de suas
atividades novamente para a Comissao Coordenadora de Sistematiza¢do do PDI.
Esta organizara uma minuta sistematizada a ser ofertada ao debate de toda a
universidade, culminando com a realizacdao de uma Audiéncia Publica, de carater
consultivo e ndo deliberativo, aberta a toda a comunidade (interna e externa).

Sugestfes de emendas a minuta, tanto as apresentadas durante a Audiéncia
Publica quanto as apresentadas em outros canais por quaisquer unidades, entidades
ou membros individuais da comunidade, voltam a consideracdo da Comissao
Coordenadora de Sistematizacao do PDI. Realizada a discussao sobre a pertinéncia
das emendas, a comissao sistematiza o material e encaminha uma minuta final de
proposta de novo PDI a Comissdo Gestora do PDI - a quem cabe sua considerac¢ao
derradeira, para envio a discussao no Conselho Superior (instancia final democratica
para deliberacdo, e na qual todos os setores que compdem a UFJF estdao também
representados). A tabela com os Grupos de Trabalho encontra-se em anexo A5.

4-Plano de trabalho para acdo de detecao de questes e formulacao de propostas

Em um plano pratico, cabe observar como construir as fichas para relatério e
sistematiza¢do de propostas. Em resumo:

Figura 3 - Organizacdo das ac¢des:

Composicao Matriz
SWOT

Metas
Formulacao do problema (para cada agao)
em cada area;
definicdo/hierarquia

Plano de Agao

objetivos
(para cada agao) Especificas
Mensuraveis
Agoes (1,2,3...) Factiveis

apontadas Relevantes
Em que tempo

Indicadores
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Inicialmente, trata-se de desmistificar o método como dificil ou indtil. E uma
ferramenta e deve ser encarada como tal. Ela pode definir bons pontos de partida.

Ao fim, ela pode ser praticamente automatizada com o uso de planilha indexada que
pode ser fornecida. Este é o desenho basico:

Quadro 6 - Matriz SWOT (Strengths, Weakness, Opportunities and Threats) ou FOFA
(Forcas, Oportunidades, Fraquezas, Ameacas):

Fraquezas (as 5
principais)
o que desfavorece,

Ambiente interno (sob controle da Forcas (as 5 principais)
instituicao) vantagens institucionais

incomoda
Ambiente externo (fora do Ameacas (as 5
controle da instituicao) principais)
Elaboragéo: Adaptado por PROPLAN/UFJF.

*Referéncia: FINE, Lawrence. SWOT Analysis. Disponivel em e-book Kindle.

Quadro 7 - As influéncias nos ambientes interno e externo:

Ambientes Influéncias Explicando influéncias

Recursos humanos ~ e a
f ———— Quadro de pessoal, formagao, qualificacdo

Fisicos Localizagao, equipamentos, prédios,
Ambiente interno Processos ___manutencao .
desenvolvidos S P Ly e B
Experiéncias do P P M, I PR

segmento/setor na comunidade

AcBes governamentais
Politico Crescimento, inflacdo, orcamento
Ambiente externo Econdmico Aspectos culturais, caracteristicas da
Social populacdo (crescimento, idade, ETC),
(PESTEL) Tecnoldgico desigualdade
Legal/Regulatorio . Mudancas tecnoldgicas
Leis, regulamentos, instru¢des normativas

Elaboragédo: PROPLAN/UFJF.

Conhecendo as influéncias atuando em cada ambiente, construir a matriz
significa bem apresentar forcas, fraquezas, oportunidades e ameacas. Sao
facilitadores para indicar quais serao os caminhos e a¢fes para o PDI naquele setor.
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Quadro 8 - Ambiente e o que sao forcas e acdes:

Ambientes e suas influéncias a
considerar

Forcas e Agdes O que sao

Os itens onde o
segmento/setor se destaca;
. . Forgas (as 5 principais) As vantagens internas que
Ambiente interno (sob controle da carrega
instituicao) O que a organizacdo faz
melhor?
Influéncias: Que recursos somente a
Recursos humanos organizacao possui?
Financeiros
Fisicos
Processos desenvolvidos

Experiéncias do segmento/setor Oneis & MR el e

Fraquezas tem fragilidades
Quais as desvantagens
O que pode melhorar?

Ambiente externo (fora do controle X .
da instituicdo) Oportunidades (as 5 O que pode ser aproveitado

principais) pela instituicao?
O que pode beneficia-la?

Politico
Econdmico Ameacas e O que afeta negativamente
Social (as 5 principais) O que prejudica vindo “de
Tecnolégico fora”
Legal/Regulatorio

Elaboragédo: PROPLAN/UFJF.

Definidos todos os elementos, parte-se para o preenchimento dos dados que
auxiliardo na analise dos subgrupos de trabalho. Forcas, fraquezas, oportunidades e
ameacas serao deslocadas para dentro do plano de acdo de cada segmento/setor.
No anexo A1, apresenta-se um modelo que facilita o preenchimento da matriz.

Uma vez consideradas as varidveis internas e externas que interagem no
ambiente é preciso passar a elaboracao das a¢des estratégicas de planejamento. A
acdo deve ser bem definida e com um titulo-resumo que a identifique
imediatamente.

O objetivo é aquilo que se pretende alcangar com a acao, que se deseja atingir.
frase, € comum iniciarem-se com um verbo: fazer, realizar, implantar, etc.;

Quando em uma ac¢do temos mais de um objetivo, eles devem ser
hierarquizados, apontando prioridades do mais ao menos relevante. Nunca se deve
tracar um grande numero de objetivos, antes deve imperar a razoabilidade: vinte
(20) objetivos sdao muitos, tracar apenas dois pode ser pouco.
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Um bom planejamento ndo pode parar nos objetivos, que sdo, por defini¢ao,
uma declaracao de intencdo. Coloca-los em pratica é o maior desafio. Por isso

precisamos de metas operacionais. O anexo A2 traz um modelo de ficha de
preenchimento contendo o espaco para o (s) objetivo (s) e as metas (abaixo).

Uma das regras de ouro de um PDI é que ele ndo seja uma carta de intengdes.
Por isso é preciso definir elementos como for¢as e fraquezas, indicar as a¢des e
estabelecer objetivos. Mas o que diferencia realmente a possibilidade de a¢do efetiva
sdo as metas bem tracadas.

Metas sdo aquilo que se fara, os passos a serem realizadas, em um determinado
periodo de tempo, para que o(s) objetivo(s) seja(m) alcancado(s). E muito importante
o esforco para que sejam quantitativas, expostas em termos quantitativos e em cada
espac¢o de tempo - x pessoas, x trabalhos, x alunos, x projetos concluidos no més 1,
més 2, més 3, p.ex..

Os cinco elementos que ndo podem passar na construcdao de metas, pragmatica
realista:
1- Sao especificas (specific)
2- Possuirem métricas para mensuracao (metric)
3- Precisam ser realistas (achievable)
4- Obrigatoriamente relevantes (relevant)
5- Com prazo, tempo definido para execuc¢ao (time-based)

Como desaguadouro dos objetivos, metas e indicadores (item.4.5.3.4, abaixo) é
preciso, entdo, estabelecer um Plano de Acdo especifico. Um roteiro para facilitar a
elaboracao de um Plano de Ac¢do é por um conjunto de perguntas. A literatura em
administracdo as denomina de 5W2H, sem um criador definido, mas com
aprimoramentos ao longo do tempo. Para viabilizar este ponto, as metas podem ser
apresentadas com a seguinte estrutura:

1 - O que sera feito? (What)? - descrever o que sera feito;

2 - Por que fazer? (Why) - a justificativa, a relevancia;

3 - Onde? (Where) - o local, departamento, coordenacao, etc.. Aqui respeitar o
organograma, dando destaque para a unidade principal (Pré-reitoria ou unidade,
p.ex.) e depois para a execugao - coordenacao, geréncia, etc.;

4 - Quem? (Who) - o responsavel pela execucao;

5- Como? (How) - como sera feito? - descrever os procedimentos;

6- Quando? (When) - o prazo em que sera realizada;

7 - Quanto? (How much) - muitas vezes é dificil precisar. Exige um esforco de
elaboracao, considerando que, claro, ndo pode ser um montante rigidamente
preciso neste momento. Se possivel estimar o montante total até a conclusdo da
meta.

Os objetivos, metas e indicadores estarao todos, desta forma, agrupados em um
plano para implementacdo por area e, posteriormente, para o todo da Universidade.
O Plano de Acdo estara estruturado e podera ser revisto e compilado para envio a
coordenagdo dos grupos de trabalho e, em seguida as Comissdes. O modelo de
Plano de Acdo esta disponivel no Anexo A4.




) DESENVOLVIMENTO
INSTITUCIONAL |

O(s) indicador(es) acompanha(am) as metas e objetivos e servem diretamente a
mensuracao e ao progresso, preferencialmente quantitativo, das a¢des. Trata-se do
andamento das acBes e pode refletir muitas medidas, como progresso, eficiéncia,

desempenho. Portanto, monitoram e, neste aspecto, mostram também a evolu¢ao
temporal das acdes.

Via de regra ndo sao varios para cada acdo. Recomenda-se um, no maximo dois,
por acao. O anexo A3 apresentara um modelo para a apresentacao de um indicador.

Todas as etapas e atividades aqui previstas implicam, antes e mais
profundamente, um processo de autopercepcdo e autoavaliacao profunda da
universidade (e de cada setor dentro dela): o que somos, onde estamos, para onde
caminharemos? O presente modelo sugere que tal percurso ndo pode ser
adequadamente percorrido sem um amplo processo de escuta da comunidade
universitaria - e é exatamente este valor estruturante que preside as sugestdes aqui
presentes, para estudo, discussao e deliberacdo do Conselho Superior.

Figura 4 - Fluxograma
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5 - Cronograma

2026/2027 PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL (2027-2031)
PERIODO ACAO

-Até 32 Semana de
Setembro de 2026

-Até 22 Semana de
Outubro de 2026

-Até 32 Semana de
QOutubro de 2026

-Até 12 Semana de
Novembro de 2026

-Até 1° Semana de
Dezembro de 2026

-Até 22 Semana de
Dezembro de 2026

-Até 32 Semana de
Marco de 2027

-Até 4° Semana de
Marco de 2027

-Até 2° Semana de
Abril de 2027

-Até 42 Semana de
Abril de 2027

-Envio de proposta de modelo ao CONSU

-Discussao de modelo no CONSU

-Constituicdo de: a) Comissao Gestora; b) Comissao Executiva; ¢) Comissao Coordenadora de
Sistematiza¢do do Plano de Desenvolvimento Institucional. (verificacao de pertinéncia
juridica e orcamentaria; adequacdo de propostas ao escopo do PDI; sistematizacdo textual;
direcionamento de propostas aos Grupos de Trabalho (GTs)

-Envio de Material Explicativo sobre PDI para: Unidades Académicas, Unidades
Administrativas e Entidades Representativas. Abertura de canal digital para recebimento de
propostas da comunidade

-Debate nos Conselhos de Unidade, Unidades Administrativas e Entidades Representativas,
com encaminhamento de sugestdes a Comissao Coordenadora de Sistematizacdo do PDI;
encerramento de recolhimento de sugestdes no canal digital; realiza¢do de pesquisa-
diagnostico sobre pontos fortes e fracos da instituicdo (para instrucdo de matriz Swot);
indicacao de membros para GTs

-Sistematizacgao inicial de propostas pela Comissdo Coordenadora de Sistematizacao do PDI e
encaminhamento aos GTs

-Reunides internas de discussdo e elaboracdo nos GTs

-Reunides abertas dos GTs. Encaminhamento de propostas a Comissao Gestora de
Sistematizacdo do Plano de Desenvolvimento Institucional; realizacao de grupos de foco

-Realizacdo de Audiéncia Publica para apresentacdo de proposta sistematizada; recepgao de
eventuais propostas de emendas na Audiéncia Publica

-Sistematizacao de proposta final e envio ao CONSU

UfJf



) DESENVOLVIMENTO
INSTITUCIONAL (2
Anexos - Modelos de Documentos de Trabalho

A1 - Matriz SWOT

Ambientes

Forcas e Acoes Limites e Riscos

Ambiente interno (sob controle da instituicao)
: Fraguezas

Forca = os itens onde o segmento/setor se

destaca; as vantagens internas que carrega, o

que o setor faz melhor?

Fraqueza = onde o setor falha ou tem
fragilidades, quais as desvantagens, onde
pode melhorar?

Ambiente externo (fora do controle da Oportunidades Ameacas
instituicao)

Oportunidade = O que pode ser aproveitado
pela instituicdo? O que pode beneficia-la?

uabhwWN-=

Ameaca = o0 que afeta negativamente, o que
prejudica vindo “de fora”

Elaboragéo: PROPLAN/UFJF.

Pode ser montada em uma planilha formatada e indexada para gerar resultados
organizados (fornecida a parte).
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A2 - Ficha para a organizacao das a¢des, seus objetivos e suas metas

Denominacdo da AGAO:

METAS
(devem ser especificas, ter uma medida, ser realista,
relevante e possuir um prazo de execuc¢ao

OBJETIVOS
(o que se pretende alcancar)

Especificidade:
Como é
medida?

E realista?

E relevante? Por
qué?

Em que prazo
sera cumprida?

(Construir...)

Especificidade:
Como é
medida?

E realista?

E relevante? Por
qué?

Em que prazo
sera cumprida?

(Estruturar...)

Especificidade:

Como é
(Organizar...) medida?

E realista?

E relevante? Por

qué?

Em que prazo

sera cumprida?

Elaboragédo: PROPLAN/UFJF.

UfJf



A3 - modelo para a apresentac¢do de um indicador.

Dados para construgdo
Nome/Sigla do indicador

O que sera medido

Descricao (Ex.)
indice de Qualificacdo do Corpo Docente (IQCD)

Nivel de qualificacdo do corpo docente

Subgrupo de trabalho: Gestdo de pessoas

Nivel - estratégico (orientar as politicas);
tatico (para melhorar eficiéncia em
processo) ou operacional (formular regras,
manuais, etc.)

Estratégico

O indicador atende a:

Economicidade (buscar resultado com o

menor custo disponivel mantendo a

(o[VE]I[e ETe[)]

Eficiéncia (a relagao entre o que se produz e
diante do recurso humano, financeiro, etc. | Eficiéncia
disponivel)

Eficacia (o quanto o programa atingiu dos

seus objetivos)

Efetividade (mede os efeitos sobre onde o

oCorreu a agao)

Férmula de célculo: IQD= (5DT+3ME+2ES+1GR) / (DT+ME+EES+GR)

Unidade de medida (nUmero, percentual, NUmero

taxa ou outra)

Periodicidade (se semestral, anual, etc.) Anual

Origem dos dados Geréncia x (ou setor x, ou Pro-reitoria x)

D = n° de professores com Doutorado; M = n° de professores com
Interpretacao: Mestrado; E = n° de professores com especializacao; G = n° de
professores apenas com Graduacdo. O indicador varia de 0 a 5.

Responsavel pela coleta: PROGEPE (ou nome do servidor)
= - — — =

T I N N S

Elaboragédo: PROPLAN/UFJF.

UfJf
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A4 - Plano de Acdo

(atendendo objetivos e metas, acompanhado por indicadores)

Acgao:

O que sera feito?

Onde, qual setor?

Quem é o responsavel?

Como seréa feito?

Quando, em que prazo
sera realizado?

Quanto custara?

(estime o maximo
possivel)

Elaboragédo: PROPLAN/UFJF.
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A5 - Grupos de Trabalho

PDI 2022

PDI 2027
(10 Grupos)

(17 Grupos)

2 - Pesquisa 2 - Pesquisa

4 - Inovacao

4 - Inovacao

6 - Assisténcia . .
6 - Politicas Estudantis

7 - Internacionalizacao

7 -Politicas para Dimensao

8 - Agoes Afirmativas Estrutural

AT

9 - Sustentabilidade

8 - Politicas para Dimenséo
Institucional

10 -Infraestrutura

11 - Tecnologias da informagéo 9 - Politicas de Gestdo

12 - Imagem
10 - Politicas de Pessoal

13 - Governancga

14 - Pessoas

15 - Processos

16 - Avaliacdo Académica

\\

17 - Avaliacao Institucional
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A6 - Elementos Minimos do PDI, conforme Art. 21 do Decreto 9.235/17 (com as
atualizagdes do Decreto 12.456/25):

Art. 21. Observada a organiza¢do académica da IES, o PDI contera, no minimo, os seguintes
elementos:

I - missao, objetivos e metas da instituicdo em sua area de atuacao e seu histérico de
implantacao e desenvolvimento, se for o caso;

Il - projeto pedagoégico da instituicdo, que conterd, entre outros, as politicas institucionais de
ensino, pesquisa e extensao;

Ill - cronograma de implantacdo e desenvolvimento da IES e de cada um de seus cursos, com
especificacdo dos formatos de oferta, da programacao de abertura de cursos, do aumento de
vagas, da amplia¢do das instalacdes fisicas e, quando for o caso, da previsao de abertura de
campus fora de sede e de Polos EaD;

IV - organizacao didatico-pedagégica da IES, com a indicacdo de numero e natureza de cursos e
respectivas vagas, unidades e campus para a oferta de cursos presenciais, Polos EaD, articulacao
entre os formatos de oferta presencial, semipresencial e a distancia e incorporacao de recursos
tecnoldgicos;

V - oferta de cursos e programas de pés-graduacao lato e stricto sensu, quando for o caso;

VI - perfil do corpo docente e de mediadores pedagoégicos, observadas as especificidades
previstas para a oferta de educacao a distancia, com a indica¢do dos requisitos de titula¢do, de
experiéncia no magistério superior e de experiéncia profissional ndo académica, dos critérios de
selecdo e contratac¢do, da existéncia de plano de carreira, do regime de trabalho e dos
procedimentos para a substituicdo eventual dos professores;

VIl - organiza¢ao administrativa da IES e politicas de gestao, com identificagdo das formas de
participacao dos professores, dos mediadores pedagogicos e dos estudantes nos 6rgaos
colegiados responsaveis pela conducao dos assuntos académicos, dos procedimentos de
autoavaliacdo institucional e de atendimento aos estudantes, das a¢des de transparéncia e
divulgacao de informac@es da IES e das eventuais parcerias, demonstrada a capacidade de
atendimento dos cursos a serem ofertados;

VIII - projeto de acervo académico em meio digital, com a utilizacdo de método que garanta a
integridade e a autenticidade de todas as informacdes contidas nos documentos originais e a
especificacdo do processo de emissao e registro de diploma digital;

IX - infraestrutura fisica e instala¢ées académicas, que especificara:

a) com relac¢ao a biblioteca:

1. acervo bibliografico fisico, virtual ou ambos, incluidos livros, periédicos académicos e
cientificos, bases de dados e recursos multimidia;

2. formas de atualizagao e expansao, identificada sua correlacdo pedagodgica com 0s cursos e
programas previstos; e

3. espaco fisico para estudos e horario de funcionamento, pessoal técnico-administrativo e
servi¢os oferecidos; e

b) com relacdo aos laboratérios: instala¢des, equipamentos e recursos tecnolégicos existentes
e a serem adquiridos, com a identificacdo de sua correlagao pedagogica com 0s cursos e
programas previstos e a descri¢do de inovac¢des tecnolégicas consideradas significativas;

X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras;

Xl - oferta de cursos nos formatos semipresenciais e a distancia, especificadas:

a) sua abrangéncia geografica;

b) relagao de polos de educacdo a distancia previstos para a vigéncia do PDI;

c) infraestrutura fisica, tecnolégica e de pessoal projetada para a sede e para os polos de
educacdo a distancia, em consonancia com os cursos a serem ofertados;

d) descricao das metodologias e das tecnologias adotadas e sua correlagdo com os projetos
pedagégicos dos cursos previstos; e

e) previsao da capacidade de atendimento do publico-alvo.

Paragrafo unico. O PDI contemplara as formas previstas para o atendimento ao descrito nos art.
16 e art. 17, no tocante as politicas ou aos programas de extensao, de iniciacao cientifica,
tecnoldgica e de docéncia institucionalizados, conforme a organizacao académica pleiteada pela
instituicdo.
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	Introdução
	O Plano de Desenvolvimento Institucional pode ser considerado o principal documento oficial referente à vida das instituições federais de ensino superior (IFES). Suas políticas acadêmicas, seus objetivos e metas, sua estrutura de gestão e governança, seus parâmetros de avaliação, seus indicadores, suas competências e sua infraestrutura estarão estabelecidos e ordenados por um determinado período.
	A elaboração de um PDI é uma oportunidade de a Universidade encontrar-se consigo própria, refletir sobre os caminhos que percorreu no passado recente e em sua trajetória de longo prazo. Compreendê-lo como uma ferramenta meramente gerencial, ou um mero conjunto de técnicas, submetendo-o às normativas legais que pretendem moldar as instituições sem dialogar com as condições específicas, produz resultados problemáticos. Ao desconsiderar o ambiente social e político no qual se insere a Universidade, aliena a comunidade universitária do seu entorno e impede o reconhecimento inclusive de seu público e das dificuldades a isto associadas.
	Também, ao instituir mecanismos estritamente técnicos e sem envolvimento da comunidade, o plano tornar-se-ia uma finalidade em si mesma. A literatura que envolve os mecanismos de implementação é pródiga em apresentar as dificuldades dos agentes envolvidos quando estes não compreendem conceitos, processos e, no limite, o desenho do que se pretende.
	Ainda que o PDI possa ser enquadrado como parte de uma perspectiva gerencialista na administração pública, ele não se esgota aí. É uma oportunidade de a organização refletir sobre si mesma e, dentro dos parâmetros rigorosos de formação, excelência acadêmica e rigorosa base científica, constituir-se como organização pública voltada à cidadania, reconhecendo a diversidade e a liberdade em uma sociedade democrática. Está além dos modelos de eficiência alocativa, ainda que não os descarte; ultrapassa a gestão por resultados, ainda que estes sejam muito importantes, mas não um fim em si mesmos; que compreenda aquele que está em seu escopo não como clientes, mas como cidadãos.
	É no intuito de evitar estes riscos que as sistemáticas de funcionamento e as metodologias aqui propostas implicam uma arquitetura institucional que prevê a conciliação de avaliação técnica com a existência de numerosas instâncias de participação na discussão, desde debates na base (unidades acadêmicas, unidades administrativas, entidades representativas), passando por contribuições em canais digitais (para oferta de sugestões por membros da comunidade), chegando à apresentação de propostas sistematizadas em Audiência Pública aberta à comunidade antes do envio da proposta final ao Conselho Superior.
	A mesma lógica orienta a estruturação de comissões de trabalho, com previsão de composições com indicação, pelas instâncias representativas, de membros com expertise técnica, mas também com a garantia de representação de todos os segmentos. É com o objetivo de explicitar as características do modelo proposto que seguem elencados, no presente documento, as bases legais que orientam os processos de elaboração de PDIs; a discussão conceitual do PDI como instrumento estratégico; a apresentação da metodologia e da estrutura de governança do processo; o plano de trabalho; e o cronograma proposto.
	1 – Base Legal
	I) Constituição Federal de 1988, em especial os seguintes dispositivos:
	a) Art. 206, III e VI:
	Consagra o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, bem como a gestão democrática do ensino público. Norma-base que fundamenta a necessidade de participação de numerosas instâncias na discussão referente ao PDI.
	B) Art. 207, caput:
	II) Lei nº 9.394/1996 (LDB), em especial os seguintes dispositivos:
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	a) Art. 20, §2º:
	XVI) Portaria MEC nº 506/2025, em especial os seguintes dispositivos:
	a) Capítulo V (Dos Polos de Educação a Distância), Seção I, art. 15:
	b) Capítulo V, Seção V, art. 25:
	XVII) Portaria MEC nº 794/25:
	XVIII) Portaria MEC nº 1.466/2001, em especial o seguinte dispositivo:
	a) Art. 4º:
	XIX) Portaria MEC nº 3.284/2003, em especial o seguinte dispositivo:
	a) Art. 1º:
	XX) Portaria MEC nº 7/2004, em especial o seguinte dispositivo:
	a) Art. 1º:
	XXI) Portaria MEC nº 2.051/2004, em especial o seguinte dispositivo:
	a) Art. 15:
	XXII) Portaria MEC nº 4.361/2004, em especial os seguintes dispositivos:
	a) Arts. 1º, 3º e 14, §3º:
	XXIII) Portaria Normativa MEC nº 2/2007, em especial o seguinte dispositivo:
	a) Art. 3º, §6º:
	XXIV) Portaria Normativa MEC nº 21, de 21 de dezembro de 2017:
	a) Art. 2º e dispositivos relativos ao PDI:
	XXV) Portaria Normativa MEC nº 23, de 21 de dezembro de 2017:
	a) Art. 26:
	b) Art. 45:
	XXVI) Portaria Normativa nº 40/2007:
	2- O PDI como planejamento estratégico
	Por definição, não há instituição “perfeita”, muito menos uma que possa ser a reprodução mimética de outra, seja no mesmo espaço geográfico nacional ou até em relação às outras formações sociais. Mas, não se segue daí que as experiências outras não possam ser trazidas a lume, como um elemento de comparação ou à luz de práticas inovadoras. Se cada uma tem sua história, é também verdade que existem experiências que podem ser compartilhadas à luz das nossas condições objetivas.
	Se não existe um caminho único, ou um horizonte a ser alcançado para a perfeição, o que uma instituição, no caso, uma Universidade, poderá ser? Dentro dos constrangimentos típicos - legais, econômicos, políticos, sociais e culturais - seu horizonte jamais é plenamente livre para uma inventividade inteiramente nova. Conhecer os constrangimentos é uma primeira tarefa, sob pena da pregação em um púlpito de promessas vazias.
	Um plano de desenvolvimento institucional tem uma face de Janus: ele olha para trás e para o futuro. O que significa que não se pode desprezar a trajetória, desconsiderar o que ocorreu, mas é preciso também investigar as possibilidades. E é importante considerar que as próprias instituições aprendem.
	Esta é aquela tarefa central de uma dimensão essencial da vida institucional: o planejamento.
	Planejar não é um plano fechado e segundo um método acabado, não se trata de uma tarefa tecnocrática, não pode ser uma declaração de intenções. Não é rápido ou simples e significa:
	Quadro 1 - Para Planejar é necessário:
	Elaboração: PROPLAN/UFJF.
	Quadro 2 - Os Degraus de Planejamento:
	Elaboração: PROPLAN/UFJF.
	O PDI é basicamente o planejamento estratégico, entretanto ele deve estruturar a ação tática de melhoras em eficiência e a formalização futura das ações. Portanto, o PDI é a base para as ações táticas e operacionais, derivadas do ordenamento estabelecido pelo Plano.
	O jargão neste campo utiliza-se de uma terminologia que segue um padrão, muitas vezes importado ao mundo dos negócios privados. No setor público, podemos acatá-la como uma referência, desde que deixemos de lado sua característica idealizada (o “guia”) e repleta de referências de “estímulo” aos “colaboradores”. Em outras palavras, abandonar a servidão ao termo em si e tomá-lo como uma referência pragmática. Este é o caso particular dos termos “missão” (que, por sua vez, parece ter características “religiosas”) e “visão”. Portanto, independente de outras considerações, o PDI os contempla.
	Quadro 3 - Conceitos que definem a instituição:
	Elaboração: PROPLAN/UFJF.
	Para ação metodológica inicial, pode-se aplicar uma matriz SWOT, obtida a partir das observações e impressões de uma comunidade ampla ou grupos específicos, para a definição das forças e fraquezas, oportunidades e ameaças. Uma forma de realizá-la é por pesquisa ampla, compilação de resultados e o confronto posterior destes com as observações dos grupos de trabalho.
	Quadro 4 - A lógica dos ambientes - matriz SWOT* (Strengths, Weakness, Opportunities and Threats) ou FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas, Ameaças):
	Elaboração: Adaptado por PROPLAN/UFJF.
	*Referência: FINE, Lawrence. SWOT Analysis. Disponível em e-book Kindle.
	Na mesma toada, é bastante importante estabelecer desde logo conceitos que favorecerão a organização dos grupos de trabalho. Isto joga luz desde logo sobre o entendimento esperado para a realização do plano. Há quatro conceitos recorrentes que merecem este tratamento em destaque.
	Quadro 5 - Alguns Conceitos facilitadores:
	Elemento
	Conceito

	Elaboração: PROPLAN/UFJF
	*DRUCKER, Peter. The Practice of Management. New York: Harper-Collins, 2006 (1954).
	O instrumento para a identificação das características da instituição que revelam seu posicionamento pode ser baseado na reflexão sobre seu posicionamento geral em relação aos ambientes internos e externos. A acima citada matriz SWOT é uma referência importante, com a ressalva sobre o papel de qualquer ferramenta não como panaceia, mas como a proporcionar um campo de estudo a ser interpretado.
	A referida matriz depende de um levantamento sobre:
	A - ambiente interno: é aquele conhecido com maior grau de profundidade, portanto apresenta a experiência prévia, o ambiente organizacional, os interesses instalados na burocracia e as situações de situação, competição ou acomodação. A metodologia crê poder estabelecer as denominadas forças e fraquezas institucionais.
	B - Ambiente externo: o que carrega maior grau de incerteza. Um elemento comum é a incerteza econômica (orçamento e disponibilidade financeira ou o próprio ambiente macroeconômico), o aparato legal e a emergência de normativas. O ambiente político, cultural ou as mudanças tecnológicas estão presentes neste ambiente. O método preconiza indicar as oportunidades e as ameaças existentes para a instituição, sendo que a identidade entre fraquezas/ameaças e riscos é óbvia não somente pela semântica, mas porque serve de base para um mapa global de riscos que demandarão prevenção.
	Não cumpre estabelecer uma infinidade de itens para cada uma. Uma medida considerada adequada leva em conta, nas forças, fraquezas, oportunidades e ameaças, um elenco de cinco (5) pontos para cada. Não é um número obrigatório, mas referencial.
	A matriz pode ser apurada um cruzamento de informações a partir de uma planilha indexada, que produzirá um dashbord com os resultados. Entretanto, para se atingir este ponto, é essencial que sejam obtidos os dados que alimentem cada uma das quatro dimensões da matriz. No caso presente, sugere-se obter tais dados através de um levantamento geral de informações (por exemplo, por meio de uma pesquisa-diagnóstico com a comunidade universitária, via canal digital, sobre pontos fortes e fracos da instituição) e uma análise “local”, pelos subgrupos e grupos de trabalho.
	Figura 1 - Etapas até o PDI:
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	Metas
	Os Ambientes
	Planos de Ação
	A UFJF como Instituição
	Elaboração: PROPLAN/UFJF.


	3 – Metodologia e Estrutura de Governança do PDI
	Uma vez constituídas as comissões, e iniciado o processo pela Comissão Gestora, o passo inicial será a disponibilização à comunidade de um conjunto de materiais comunicacionais explicativos sobre a natureza e a sistemática de funcionamento do PDI (momento em que se iniciará uma campanha de comunicação, conduzida pela Imagem Institucional, para sensibilização, estímulo à participação e esclarecimento de eventuais dúvidas).
	Encaminhado o material explicativo também às unidades, elas dispõem de um período de discussão interna. Paralelamente ao início das discussões nas unidades e entidades, a UFJF disponibilizará canal digital (com possibilidade de participação também da comunidade externa à Universidade) no qual estejam apresentados o atual PDI, bem como possibilidade para envio de propostas individuais por aquele dispositivo (com participação facultada a qualquer membro da comunidade acadêmica).
	No caso específico das unidades acadêmicas, fica sugerido o encaminhamento da discussão inicialmente aos departamentos, cabendo aos conselhos de unidade (nos quais os três segmentos estão representados) a organização das propostas daquela respectiva escola, faculdade ou instituto. No caso das unidades administrativas e das entidades representativas, dada a diversidade de suas estruturas e idiossincrasias de composição e de funcionamento, fica facultada às instâncias diretivas (Pró-Reitores e direções de entidades representativas) a definição de como se darão as discussões sobre o PDI.
	Paralelamente às discussões do PDI nas unidades acadêmicas, unidades administrativas e entidades representativas, será realizada, por canal digital, uma pesquisa-diagnóstico, aberta a toda a comunidade universitária, sobre pontos fortes e fracos da instituição, para instrução de matriz Swot final.
	Finalizado o prazo de discussões e de oferta de contribuições por todos os setores e atores – unidades acadêmicas, unidades administrativas, entidades representativas e canal digital –, todas as sugestões são encaminhadas à Comissão Coordenadora de Sistematização do PDI. Cabe a ela analisar, organizar e realizar triagem de todo o conteúdo recebido (apontando eventualmente, por exemplo, inadequação de alguma proposta ao escopo e à natureza de um PDI, bem como articular propostas afins que tenham sido recebidas de fontes diversas).
	Neste processo, a Comissão Coordenadora de Sistematização se incumbe de sistematizar as propostas e encaminhá-las aos nove Grupos de Trabalho: cinco relativos às Macropolíticas que estruturam a UFJF (Ensino; Pesquisa; Extensão; Inovação; e Cultura) e outros quatro relativos a temas transversais, que atravessam as diferentes Macropolíticas e podem ser descritas como de natureza interveniente ou de sustentação institucional (Políticas Estudantis – incluindo, por exemplo, debates sobre assistência e ações afirmativas para este segmento, dentre outros; Políticas para Dimensão Estrutural – abarcando temáticas como infraestrutura, TI e sustentabilidade, dentre outros; Políticas para Dimensão Institucional – considerando questões como imagem institucional, internacionalização, dentre outras; e Políticas de Gestão – incorporando discussões e propostas relativas à governança, processos, avaliação, políticas de pessoal, dentre outras).
	As IFES brasileiras consideram, desde muito, a presença indispensável, em sua estruturação, dos elementos ensino, pesquisa e extensão, não hierarquizados e compreendidos como parte das estratégias de planejamento institucional. A UFJF não representa qualquer exceção a esta regra e vem perseguindo o aprimoramento desta relação entre as áreas. O PDI 2022-2026 representou a possibilidade para o aprimoramento desta integração e incluiu em seus eixos estruturantes elementos adicionais – daí decorre que já ali se tenha considerado Inovação e Cultura como Macropolíticas, ao lado de Ensino, Pesquisa e Extensão – modelo que se mantém na presente proposta.
	Contudo, na propositura aqui apresentada, os GTs que no processo do PDI anterior se dividiam em torno do chamado eixo interveniente (áreas que alimentam as dimensões centrais de ensino, pesquisa, extensão, inovação e cultura com elementos para sustentar, diversificar e ampliar conhecimento) e do chamado eixo de sustentação institucional (áreas que contribuem para o funcionamento e manutenção da instituição) são agora reunidas pela lógica das Políticas Focais.
	Tal configuração leva em conta tanto a especificidade da UFJF – por exemplo, na caracterização das Macropolíticas Inovação e Cultura como tendo papel tão estruturante quanto Ensino, Pesquisa e Extensão (o que não é o padrão observado em PDIs de outras universidades) – quanto a aprendizagem institucional a partir do processo de discussão do PDI 2022-2026 (naquele processo, realizado em 2021, constituíram-se 17 grupos de trabalho, o que levou a uma dispersão temática e uma maior dificuldade de coordenação e sistematização das propostas).
	Os GTs serão compostos, em função de afinidades temáticas, por representantes que sejam indicados por unidades acadêmicas, unidades administrativas e entidades representativas, bem como por indicação da Administração Superior e por proposituras individuais. Caberá à Comissão Executiva do PDI estruturar a composição dos grupos de trabalho, a partir dos encaminhamentos de participação, de modo a dar a eles conformações que sejam produtivas e condizentes com as tarefas demandadas.
	Os grupos realizarão, ao longo do processo, reuniões internas e, ao final das atividades, reuniões abertas à comunidade (tanto interna quanto externa). Os dez grupos de trabalho podem, em função de avaliação própria da pertinência e do aumento da produtividade eventualmente associado à medida, criar subgrupos (com participação aberta a quaisquer interessados em colaborar da discussão). Cabe aos grupos sistematizar as propostas que cheguem dos subgrupos, antes de envio à Comissão Gestora de Sistematização do PDI. Aos grupos também incumbe a organização dos dados relacionados a seu funcionamento e a de seus eventuais subgrupos (número de pessoas envolvidas, número de reuniões realizadas, número de propostas apresentadas sobre cada tema, dentre outros).
	4 - Plano de trabalho para ação de deteção de questões e formulação de propostas

	Inicialmente, trata-se de desmistificar o método como difícil ou inútil. É uma ferramenta e deve ser encarada como tal. Ela pode definir bons pontos de partida. Ao fim, ela pode ser praticamente automatizada com o uso de planilha indexada que pode ser fornecida. Este é o desenho básico:
	Quadro 6 - Matriz SWOT (Strengths, Weakness, Opportunities and Threats) ou FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas, Ameaças):
	Elaboração: Adaptado por PROPLAN/UFJF.
	*Referência: FINE, Lawrence. SWOT Analysis. Disponível em e-book Kindle.
	Quadro 7 - As influências nos ambientes interno e externo:
	Elaboração: PROPLAN/UFJF.
	Conhecendo as influências atuando em cada ambiente, construir a matriz significa bem apresentar forças, fraquezas, oportunidades e ameaças. São facilitadores para indicar quais serão os caminhos e ações para o PDI naquele setor.
	Quadro 8 - Ambiente e o que são forças e ações:
	Elaboração: PROPLAN/UFJF.
	Definidos todos os elementos, parte-se para o preenchimento dos dados que auxiliarão na análise dos subgrupos de trabalho. Forças, fraquezas, oportunidades e ameaças serão deslocadas para dentro do plano de ação de cada segmento/setor. No anexo A1, apresenta-se um modelo que facilita o preenchimento da matriz.
	Uma vez consideradas as variáveis internas e externas que interagem no ambiente é preciso passar à elaboração das ações estratégicas de planejamento. A ação deve ser bem definida e com um título-resumo que a identifique imediatamente.
	O objetivo é aquilo que se pretende alcançar com a ação, que se deseja atingir. frase, é comum iniciarem-se com um verbo: fazer, realizar, implantar, etc.;
	Quando em uma ação temos mais de um objetivo, eles devem ser hierarquizados, apontando prioridades do mais ao menos relevante. Nunca se deve traçar um grande número de objetivos, antes deve imperar a razoabilidade: vinte (20) objetivos são muitos, traçar apenas dois pode ser pouco.
	Um bom planejamento não pode parar nos objetivos, que são, por definição, uma declaração de intenção. Colocá-los em prática é o maior desafio. Por isso precisamos de metas operacionais. O anexo A2 traz um modelo de ficha de preenchimento contendo o espaço para o (s) objetivo (s) e as metas (abaixo).
	Uma das regras de ouro de um PDI é que ele não seja uma carta de intenções. Por isso é preciso definir elementos como forças e fraquezas, indicar as ações e estabelecer objetivos. Mas o que diferencia realmente a possibilidade de ação efetiva são as metas bem traçadas.
	Metas são aquilo que se fará, os passos a serem realizadas, em um determinado período de tempo, para que o(s) objetivo(s) seja(m) alcançado(s). É muito importante o esforço para que sejam quantitativas, expostas em termos quantitativos e em cada espaço de tempo - x pessoas, x trabalhos, x alunos, x projetos concluídos no mês 1, mês 2, mês 3, p.ex..
	Os cinco elementos que não podem passar na construção de metas, pragmática realista:
	1- São específicas (specific)
	2- Possuírem métricas para mensuração (metric)
	3- Precisam ser realistas (achievable)
	4- Obrigatoriamente relevantes (relevant)
	5- Com prazo, tempo definido para execução (time-based)
	Como desaguadouro dos objetivos, metas e indicadores (item.4.5.3.4, abaixo) é preciso, então, estabelecer um Plano de Ação específico. Um roteiro para facilitar a elaboração de um Plano de Ação é por um conjunto de perguntas. A literatura em administração as denomina de 5W2H, sem um criador definido, mas com aprimoramentos ao longo do tempo. Para viabilizar este ponto, as metas podem ser apresentadas com a seguinte estrutura:
	1 - O que será feito? (What)? - descrever o que será feito;
	2 - Por que fazer? (Why) - a justificativa, a relevância;
	3 - Onde? (Where) - o local, departamento, coordenação, etc.. Aqui respeitar o organograma, dando destaque para a unidade principal (Pró-reitoria ou unidade, p.ex.) e depois para a execução - coordenação, gerência, etc.;
	4 - Quem? (Who) - o responsável pela execução;
	5- Como? (How) - como será feito? – descrever os procedimentos;
	6- Quando? (When) - o prazo em que será realizada;
	7 - Quanto? (How much) - muitas vezes é difícil precisar. Exige um esforço de elaboração, considerando que, claro, não pode ser um montante rigidamente preciso neste momento. Se possível estimar o montante total até a conclusão da meta.
	O(s) indicador(es) acompanha(am) as metas e objetivos e servem diretamente à mensuração e ao progresso, preferencialmente quantitativo, das ações. Trata-se do andamento das ações e pode refletir muitas medidas, como progresso, eficiência, desempenho. Portanto, monitoram e, neste aspecto, mostram também a evolução temporal das ações.
	Via de regra não são vários para cada ação. Recomenda-se um, no máximo dois, por ação. O anexo A3 apresentará um modelo para a apresentação de um indicador.
	Todas as etapas e atividades aqui previstas implicam, antes e mais profundamente, um processo de autopercepção e autoavaliação profunda da universidade (e de cada setor dentro dela): o que somos, onde estamos, para onde caminharemos? O presente modelo sugere que tal percurso não pode ser adequadamente percorrido sem um amplo processo de escuta da comunidade universitária – e é exatamente este valor estruturante que preside as sugestões aqui presentes, para estudo, discussão e deliberação do Conselho Superior.
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